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Atos do Poder Executivo

DR RETO N" 3970. DE 16 DE SETEMBRO DE 2001

Apro‘a a Estrutura Regimental e o Quadro
Denionstraino dos Cargos em Comissão e
das Funções Gratificadas do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas, e dá
outras pro‘idéncias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso das atn-
haioes que lhe conter o art. 84 incisos IV e VI, afinca "a", da

DECRETA:

Art. I" aprmados a Estrutura Regimental e o Qua-
dro Deriiiinstraii‘o do. Cargos em Comissão e das Funções Gra-
611•las do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas -
Insi ii s na turma dos Anexos 1 e II a este Decreto.

An 2" Em dis.orrencia do disposto no artigo anterior.
ruam rcioanejados, na forma do Anexo 111 a este Decreto, os se-

en1 otnissãii do Grupo Direção e Assessoramento
1,,r,-Tiore, DAS e Funções Gratificadas PG.

Secre.tarta de Gestati. do Ministério do Planciamentib.
11. 1/4,,,webt., e Gesta°, provenientes da extinçao de impilo. da Ad•

Puinka Federal para o DNOCS. Pés DAS 10E5; quatro
1)1S 1(11 4, (.1:vr DAS 1(11 I: sessenta e nino: DAS 101.1, dois DAS
124 dois 1)55 102.2: cento e oito FG-1. e %ume e quatro FG-2; e

II dl, DISOCS para a Secretaria de Gestão, do Ministério
•' Planei mento Orçamento e Ciestão, sete DAS 101.2

rt 4" 0, apostilamentos decorrentes da aprinação da
,alura Reginiental de que trata o art. 1" deverão ocorrer no prazo

mia dias. unnados da data da publicação deste Decreto.

Paragrato unico. Apos os apostalatnentos previstos no ca-
po . 1,:ste artigo ii Diretor-Geral do DNOCS fará publicar, no Diário

• , il da 1 ¡ rimo no prazo de trinta dias, contados da data da pu-
deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos em

conussao do Grupo-Direção e Assessorranento Superiores DAS, a
que se refere o Anexo II. indicando, inclusive, o número de cargos
vagos. sua denominação e respectivos níveis.

Art. 42 O Regimento Interno do DNOCS será aprovado
pelo Ministro de Estado da Integração Nacional e publicado no Diário
Oficial da União, no prazo de trinta dias, contados da data de pu-
blicação deste Decreto.

Art, 5 2 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6 Ficam revogados o Decreto n 2 84.410, de 22 de
janeiro de 1980, e o Anexo XLVIII ao Decreto n 2 1.351, de 28 de
dezembro de 1994.

Brasília, 16 de outubro de 2001; 180 2 da Independência e
11V da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Mortos Tavares
Pedro Augusto Sanguinetti Ferreira

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DO DEPARTAMENTO
NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS

CAPÍTULO I
DA NATUREZA, SEDE E COMPETÊNCIA

Art. 1 2 O Departamento Nacional de Obras Contra as Secas
DNOCS, autarquia federal, vinculada ao Ministério da Integração

Nacional, constituída pela Lei n 2 4.229, de 1 = de junho de 1963, com
sede e foro na cidade de Fortaleza -CE, conforme o art. 63 da Lei n2
5.508, de 11 de outubro de 1968, tem como competências:

I - contribuir para a implementação dos objetivos da Po-
litica Nacional de Recursos Hídricos, tal como definidos no art. 2' da
Lei n2 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e legislação subseqüente;

II - contribuir para a elaboração do Plano Regional de
Recursos Hídricos, em ação conjunta com a Agência de Deserivol-
v 'mento do Nordeste ADENE e os governos estaduais em sua área
de atuação;

111 - elaborar projetos de engenharia e executar obras pú-
blicas de captação. acumulação, condução, distribuição, proteção e
utilização de recursos hídricos. em conformidade com a Política e o
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Milicos, de que
trata a Lei n 2 9.433, de 1997;

IV - contribuir para a implementação e operação, sob sua
responsabilidade ou conjuntamente com outros órgãos, com vistas à
melhor distribuição das disponibilidades hídricas regionais,

V - implantar e apoiar a execução dos planos e projetos de
irrigação e, em geral. de valo rização de áreas, inclusive áreas agri-
cultáveis não-irrigáveis, que tenham por finalidade contribuir para a
sustentabilidade do semi-árido;

VI - colaborar na realização de estudos de avaliação per-
manente da oferta hídrica e da estocagem nos seus reservatórios,
visando procedimentos operacionais e ernergenciais de controle de
cheias e preservação da qualidade da água:

VII - colaborar na preparação dos planos regionais de
operação, manutenção e segurança de obras hidráulicas, incluindo
atividades de manutenção preventiva e corretiva, análise e avaliação
de riscos e planos de ação eniergencial em casos de acidentes;

VIII - promover ações no sentido da regeneração de ecos-
sistemas hídricos e de áreas degradadas, com vistas à correção dos
impactos ambientais decorrentes da implantação de suas obras, po-
dendo celebrar convênios e contratos para a realização dessas ações;

IX desenvolver e apoiar as atividade, Libadas para a
organização e capacitaçáo administrativa das comunidades asilarias
dos projetos de irrigação, visando sua emancipação;

X - promover, na forma da legislação em vigor, a de-
sapropriação de terras destinadas à implantação de projetos e proceder
à concessão ou à alienação das glebas em que forem divididas;

X1 - cooperar com outros órgãos públicos, estados. mu-
nicípios e instituições oficiais de crédito, em projetos e obras que
envolvam desenvolvimento e aproveitamento de recursos hídricos;

XII - colaborar na concepção, instalação, manutenção e
operação da rede de estações hidrológicas e na promoção do estudo
sistemático das bacias hidrográficas, de modo a integrar o Sistema
Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos;

XIII - promover estudos, pesquisas e difusão de tecno-
logias destinados ao desenvolvimento sustentável da aqüicultura e
atividades afins;

XIV - cooperar com outros organismos públicos no plane-
jamento e na execução de programas permanentes e temporários, com
vistas a prevenir e atenuar os efeitos das adversidades climáticas;

XV - celebrar convênios e contratos com entidades pd-
blicas e privadas;

XVI - realizar operações de crédito e financiamento, in-
ternas e externas, na forma da lei;

XVII- cooperar com os órgãos públicos especializados na
colonização de áreas que possam absorver os excedentes demográ-
ficos, inclusive em terras situadas nas bacias dos açudes públicos; e

XVIII - transferir, mediante convênio, conhecimentos tec-
nológicos nas áreas de recursos hídricos e aqüieultura para as ins-
tituições de ensino situadas em sua área de atuação.

§ 1 2 O DNOCS deverá atuar em articulação com estados,
municípios e outras instituições públicas, inclusive mediante acordos
de cooperação técnica, e com a iniciativa privada, na execução de
suas competências, objetivando a implementação de ações que con-
tribuam para a promoção do desenvolvimento sustentável de sua área
de atuação, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo
Ministério da Integração Nacional e com a Política Nacional de Re-
cursos Hídricos.

§ 22 As ações do DNOCS relativas à gestão das águas
decorrentes dos sistemas hídricos por ele implantados ficam sujeitas à
orientação normativa do Sistema Nacional de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos, tal como estabelecem a Lei n = 9.433, de 1997, e
legislação subseqüente.

§ 3 2 A área de atuação do DNOCS corresponde à região
abrangida pelos Estados do Piauí, do Ceará, do Rio Grande do Norte, da
Paraíba, de Permunbuca. fie Alanoas, de Sergipe, da Bahia, à zona do
Estado de Minas Gerais, situada no denominado "Polígono das Secas" e
às áreas das bacias hidrográficas dos Rios Parnaíba e Jequitinhonha, nos
Estados do Maranhão e de Minas Gerais, respectivamente.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art, 2 2 O DNOCS tem a seguinte estrutura organizacional:

I - órgão consultivo: Conselho Consultivo;

II - órgão de direção superior: Diretoria Colegiada; e

- órgãos de assistência direta e imediata ao Diretor-Geral:

a) Gabinete; e

b) Procuradoria-Geral;

IV - órgãos seccionais:
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